
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2827793 - MS (2024/0476425-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE

ENERGIA S.A
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS - PB007119

RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220
GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
JORGE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SILVA -
PB010914

AGRAVADO : CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MS 306 S.A.
ADVOGADOS : CAMILLA DE MATOS MARCONDES SILVESTRE - MS026357A

AYRTON DE SOUZA ARAÚJO JUNIOR - MS026221A

EMENTA

 ADMINISTRATIVO. CONTRATOS. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA DO RELATOR NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS
CONTRA JULGAMENTO COLEGIADO. MATÉRIA DISCUTIDA NOS
DECLARATÓRIOS QUE COINCIDE COM O MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL.

 AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281/STF.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
INAPLICABILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – O recurso especial interposto contra decisão singular do Relator do recurso é
incabível, porquanto não restou exaurida a instância ordinária, incidindo na espécie a
Súmula 281/STF: É inadmissível o recurso extraordinário quando couber, na Justiça de

.origem, recurso ordinário da decisão impugnada
II – O julgamento monocrático dos embargos de declaração, embora opostos contra
acórdão, não dispensa a interposição de agravo regimental perante a Corte de origem
a fim de exaurir a instância ordinária, quando a matéria trazida no recurso especial
coincide com aquela decidida nos aclaratórios. Precedente da Corte Especial.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
IV – Honorários recursais. Não cabimento.
V – Inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé (arts. 17, VII, e 18, § 2º, do Código
de Processo Civil de 1973 e 80, IV e VII, e 81 do estatuto processual civil de 2015,
porquanto ausente demonstração de que a parte recorrente agiu com culpa grave ou
dolo. Precedente do Supremo Tribunal Federal.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .29 de abril de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por EMPRESA BRASILEIRA DE
 contra decisão monocrática, proferida pela Sra. MinistraTECNOLOGIA LIMITADA

Maria Thereza De Assis Moura, então Presidente desta Corte, mediante a qual
conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial, nos termos do art. 21-E,
V, do RISTJ, em razão da incidência, por analogia, da Súmula n. 281 do Supremo
Tribunal Federal, uma vez que incabível quando interposto contra decisão monocrática
proferida pelo Tribunal  (fls. 278/279e).a quo

Sustenta a Agravante, em síntese, que:
 
[...] opôs embargos de declaração com a finalidade de que fossem
esclarecidos os pontos obscuros e omissos, porém, a r. decisão foi mantida.
 
Todavia, uma vez que se trata de violação aos artigos 156, V do CTN, 174
do CTN e 924, inciso V do Código de Processo Civil, não houve outra
alternativa a Recorrente senão se socorrer ao Recurso Especial. A violação
a lei federal pela instância ordinária é patente no presente caso, em que,
frisa-se, a Recorrente socorreu-se aos meios pertinentes e necessários
para reforma da deicão de 2° grau que foi mantida.
[...]
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado (fls. 283/287e).

Transcorreu, , o prazo para o apresentarin albis  MUNICÍPIO DE TAUBATÉ 
impugnação (certidão de fl. 291e).

Não exercido o juízo de retratação (fl. 293e), os autos foram a mim
redistribuídos (fl. 299e).

É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Não assiste razão à Agravante, porquanto, compulsando os autos, verifico a
ausência de requisito de regularidade formal, a evidenciar ser manifestamente
incabível o Recurso Especial, porquanto interposto contra decisão monocrática
proferida em embargos de declaração, estando ausente, portanto, o necessário
exaurimento das instâncias ordinárias.

No caso, contra o acórdão proferido pela 4ª Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul (fls. 273/280e), a parte ora recorrente opôs
os aclaratórios (fls. 282/285e) pretendendo fosse sanado o suscitado vício. Entretanto,
o Desembargador Relator, em decisão singular, os rejeitou (fls. 289/293e).
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Com efeito, o entendimento desta Corte é pacífico no sentido de ser cabível
o Agravo Interno perante o tribunal , em obediência à previsão do art. 1.021 doa quo
Código de Processo Civil de 2015, para que haja o exaurimento da instância ordinária,
em casos como o presente, no qual as alegações trazidas no recurso especial
coincidem com as alegadas quando da oposição dos aclaratórios.

Ademais, a teor do disposto no art. 105, III, da Constituição da República,
compete a esta Corte Superior, "julgar, em Recurso Especial, as causas decididas, em
única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos
Estados, do Distrito Federal e Territórios".

Nesse sentido, por todos, cito o seguinte precedente:
 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO TRIBUNAL
A QUO DOS DECLARATÓRIOS OPOSTOS À DECISÃO COLEGIADA.
QUESTÃO DIVERSA. EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. RECURSO
ESPECIAL CABÍVEL.
1. O recorrente deve esgotar todos os meios ordinários possíveis para que
o Tribunal a quo decida a questão objeto dos recursos excepcionais, sem o
que não se abre a instância extraordinária (artigos 102, inciso III, e 105,
inciso III, da Constituição Federal, Enunciado nº 281/STF).
2. A não interposição de agravo regimental contra a decisão monocrática de
rejeição dos declaratórios opostos ao julgado colegiado não afasta o
exaurimento da instância recursal ordinária quando a matéria impugnada no
especial é estranha à dos declaratórios opostos.
3. Embargos de divergência acolhidos.
(EREsp 884.009/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, CORTE
ESPECIAL, julgado em , DJe ).15/09/2010 14/10/2010
 
Desse modo, aplicável, por analogia, o óbice da Súmula 281, do Supremo

Tribunal Federal segundo a qual “é inadmissível o Recurso Extraordinário, quando
couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada .”

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Por sua vez, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos
Enunciados Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta
Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do
Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à
novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a
necessidade de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente
distribuídos quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de
recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais
em favor do patrono da parte recorrida está adstrita às hipóteses de não conhecimento
ou de improvimento do recurso.

Impende destacar que a Corte Especial deste Tribunal Superior, na sessão
de 9.11.2023, concluiu o julgamento do Tema n. 1.059/STJ (Recursos Especiais ns.
1.864.633/RS, 1.865.223/SC e 1.865.553/PR, acórdãos pendentes de publicação),
fixando a tese segundo a qual a majoração dos honorários de sucumbência prevista no
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art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso tenha sido integralmente desprovido ou
não conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente.
Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do
recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do julgamento e limitada a
consectários da condenação.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários
recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento
segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso,
sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-
se indevida sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está
condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias,
revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais,
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os
requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015,
sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões ( . STF, Pleno, AO 2.063 AgRv.g
/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017),
embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Nessa linha a compreensão da Corte Especial deste Tribunal Superior (v.g.:
AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Min. Felix Fischer, Rel. p/ acórdão Min. Herman
Benjamin, DJe 07.03.2019).

Assim, em sede de agravo interno, impossibilitada a majoração de
honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

Registro, outrossim, que o exercício do direito de recorrer não implica,
necessariamente, no abuso de tal direito e, para a configuração da litigância de má-fé
(arts. 17, VII e 18, § 2º, do Código de Processo Civil de 1973 e 80, IV e VII, e 81 do
estatuto processual civil de 2015), é preciso a caracterização de culpa grave ou dolo
por parte do recorrente, não podendo ser presumida a atitude maliciosa, consoante
precedente do Supremo Tribunal Federal cuja ementa transcrevo:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OBSCURIDADE
OU OMISSÃO - PRETENSÃO RECURSAL QUE VISA, NA REALIDADE, A
UM NOVO JULGAMENTO DA CAUSA - CARÁTER INFRINGENTE -
INADMISSIBILIDADE - PRETENDIDA IMPOSIÇÃO DE MULTA - 
AUSÊNCIA DE INTUITO PROCRASTINATÓRIO - ATITUDE MALICIOSA
QUE NÃO SE PRESUME - INAPLICABILIDADE DO ART. 18 E DO

- EMBARGOS DEPARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC 
DECLARAÇÃO REJEITADOS. - Os embargos de declaração - desde que
ausentes os seus requisitos de admissibilidade - não podem ser utilizados
com a finalidade de sustentar eventual incorreção do acórdão impugnado
ou de propiciar um novo exame da própria questão de fundo, em ordem a
viabilizar, em sede processual absolutamente inadequada, a
desconstituição de ato decisório regularmente proferido. Precedentes. - A
mera circunstância de os embargos de declaração haverem sido opostos
com o objetivo de infringir o julgado não permite presumir que a parte
recorrente tenha agido com o intuito de transgredir o princípio da lealdade
processual. É que não se presume o caráter malicioso, procrastinatório ou
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fraudulento da conduta processual da parte que recorre, salvo se se
demonstrar, quanto a ela, de modo inequívoco, que houve abuso do direito
de recorrer. Comprovação inexistente, na espécie.
(RE 202.097 ED-EDv-AgR-ED, Relator: Min. CELSO DE MELLO, Tribunal
Pleno, julgado em , DJ 14-11-2003 PP-00012 EMENT VOL-23/10/2003
02132-14 PP-02665 – destaques meus).
 
Ademais, para a condenação ao pagamento de indenização por litigância de

má-fé deve-se demonstrar os prejuízos decorrentes do comportamento da parte
adversa.

No caso, não demonstrado que a parte recorrente agiu com culpa grave ou
dolo capaz de configurar a litigância de má-fé, razão pela qual indefiro o pedido.

Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com
a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em ,05/05/2016
contra decisão publicada em .13/04/2016
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315
/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade,
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica.
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial"
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe
de ). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS,01/12/2015
Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de ;18/11/2015
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de ; ERESP 737.33115/12/2015
/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO,
DJe de .09/11/2015
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015,
quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do

.recurso, por decisão unânime do colegiado
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em , DJe  – destaque14/09/2016 27/09/2016
meu).
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC
/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC
/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento

. do agravo interno em votação unânime A condenação do agravante ao
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano,

, o que, contudo, não ocorreu na hipótesecomo abusiva ou protelatória
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe  –24/08/2016 29/08/2016
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ.
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO.
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL.
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial,
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva.
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de

.acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas
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6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa,
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe  – destaque28/03/2017 03/04/2017
meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto,  ao recurso.NEGO PROVIMENTO
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.827.793 / MS
Número Registro: 2024/0476425-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08006973420238120046 0800697342023812004650002 8006973420238120046
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Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE 
ENERGIA S.A

ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS - PB007119
RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220
GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
JORGE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SILVA - PB010914

AGRAVADO : CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MS 306 S.A.
ADVOGADOS : CAMILLA DE MATOS MARCONDES SILVESTRE - MS026357A

AYRTON DE SOUZA ARAÚJO JUNIOR - MS026221A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ENERGIA 
ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE 
ENERGIA S.A

ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS - PB007119
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RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220
GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
JORGE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SILVA - PB010914

AGRAVADO : CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MS 306 S.A.
ADVOGADOS : CAMILLA DE MATOS MARCONDES SILVESTRE - MS026357A

AYRTON DE SOUZA ARAÚJO JUNIOR - MS026221A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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